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Brasília, 16 de agosto de 2005. 

Representaçlo n. • 212005 - GCJF 

Senhor Presidente, 

<r> .... -· , . ,. 

-.. ... ....,., 
No uso das prerrogativas legais e regimentais, este subsaitOf'! . . ... .; 

vem à presença de Vossa Excelência para oferecer: :··, :·: .... 

REPRESENTAÇÃO 

Em face dos fatos e fundamentos que passa a aduzir. 
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A Medida Provisória n.• 76, de 25 de outubro de 2002, 
posteriormente convertida na Lei n.• 10.609, de 20 de dezembro de 2002, 
delimitou importante marco regulatório no cenário politico-administrativo do país 
ao facultar a possibilidade de o candidato eleito, para o cargo de Presidente da 
República, instituir comissão de transição de governo, cujos membros slo de sua 
indicação e terão acasso ás informações relativas às contas públical, 806 

progamas e aos projetos do Governo federal. 

A importância da iniciativa, prepondarantémente fundada na 
necessária transparência da transição dos governos, como meio de garantir a 
continuidade da gestão da coisa pública, foi rapidamente absorvida por unidades 
da federação que, a título de exemplo, cito: 

- CEARÁ~ o Tribunal de Contas dos Municípios do Ceará, em 
novembro de 2004, editou a cartilha " Prefeituras: Transmissão de cargos e 
obrigaçõe& municipais"; 

- MATO GROSSO: o Tribunal de Contas do Estado do Mato 
Grosso editou a Instrução Normat1va n.• 512004 que dispõe sobre 
procedimentos a serem adotados pelos atuais e futuros prefeitos municipais 
ocasião da transmissão do cargo; 
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- MINAS GERAIS: o Projeto de Emenda à Constituição Estadual 
n• 8512004 é no sentido de acrescentar parágrafo ao art. 174 da referida Carta, 
tomando obrigatória a constituição de comissão de transição de governo, nos dez 

/ 

dias seguintes ao resultados das eleições municipais; 

- PARAiBA o artigo 268 da Constituição Estadual determina que, 
após proclamados oficialmente os resultados das eleiÇões municipais, o Prefeito 
eleito poderá indicar uma comissão de transição, destinada a proceder ao 
levantamento das condições administrativas do Município, consignando que o 
prefeito em exercfcio não poderá difirultar os trabalhos da referida equipe, nem 
retardar ou impedir o início de $eu trabalho; 

- TOCANTINS: o Tribunal de Contas do Estado do Tocantins 
editou a Instrução Normativa n.• 1012004 que dispõe sobre os procedimentos a 
serem adotados pelos atuais e futuros prefeitos municipais por ocasiêo da 
transmissão do cargo; 

- há outros exemplos. 

Há. pois, farta comprovação da importância dessa boa prática, 
possibilitando inferir a necessidade de sua aplicação no Distrito Federal, já nas 
próximas eleições de 2006, posto que, ao permitir a atuação conjunta de 
integrantes da equipe designada pelo próximo governador eleito com agentes da 
administração atual certamente Q8(8ntirá ao novo gestor a oporll.ll1dade de atuar 
em seu programa de governo desde o primeiro dia do seu mandato, " { ... J 
preservando a sociedade do risco de descontinuidade de ações de grande 
interesse púlllico"1. 

Clareia bem essa perspectiva, excerto da exposição de motivos da 
Medida Provisória n.• 7612002, suso referida, nos seguintes termos. 

·I. ,J 
3. Estudos condUZJdos pela ~sa Civil da Presidênc.a da República apontam 

para a neceSSidade e oportunidade de se instituclonallz.ar e organizar processo 

de transiçAo governamental. conferindo transparéncia e ética às atividades 

desenvolvidas, principalmente àquelas reafizadas durante o periodo que 

compreende a promu4gaçlo do resultado da eleiçllo presidencial 'l a efetiva 

posse do Presidente eleito. 
• . O nuxo de Informações durante o parí<XIo de l rtonsiçlio é especialme 

clitlco e a preparaçllo antecipada de conjunto de Informações necessért 
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trabalho <la equipe de transiçAo vem sendo providenciada pela Casa Civil da 

Presidência da República e pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e 

GestAo, em atuaç!lo conjunta com os demais MinistériOs. 

[ . . J"' 

Consabida a essencialidade da rotina, importa destacar que o 
papel do Controle Extemo, nessa questão, deverá ater-se à sua condição de 
redirecionador da atuação administrativa, utilizando-se do instrumento adequado, 
sem impor atividades que desloquem recursos humanos e materiais da 
Administração Pública controlada em prol de eventual atuação desta Casa. 

Deverá sim, traçar diretrizes que valorizem a ação direta do 
Controle Interno e da própria Administração, os quais, em segundo momento, 
poderAo ser admoestados em decorrência de eventuais omissões ou atuações 
comissivas irregulares. 

Outra questão de relevo é descortinada ao se extrair o rótulo de 
"comissão de transição de govemo", possibilitando seja claramente captada a 
essância da medida, qual seja.· manter a continuidade da gestão administrativa, 
sempre que houver a~emància de gestores. 

Essa compreensão precedente, implica ded.Jzir possa ser utilizada 
em toda e qualq.~er mudança de postos de comando e não somente nas 
transições dos governos estaduais e das municipalidades. 

Nesse sentido, são densos os efeitos, se analisados no tocante à 
eficiência necessária à gestão pública, se medida semelhante for adotada no 
àmbito desta Corte, sempre que houver allemància na Presidência, observando­
se as respectivas peculiaridades. 

' ktem, ibidem. 

Em face do exposto, requer-se: 

a) seja recebida a presente representação e ordenado seu 
processamento; 

b) seja determinada a instauração de processo tendo por escopo 
analisar a melhor solução a ser implantada para que o Distrito 
Federal, já nas eleições de 2006, constitua equipes de transição 
de governo, bem como o papel a ser desempenhado por 
Casa, na referida questão; e 
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c) no mesmo fe1to. tnstaurado em cumpnmento ao 1tem 
precedente, ou em autos próprios. se,a analisada a 
possibilidade de adotar, mterna corporis, a medida sugerida. 

GEUUSS~~ 
Conselheiro 
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